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 Instituto de Infra-Estruturas Rodoviárias, I. P.,
e EP — Estradas de Portugal, S. A.

Despacho n.º 13395/2009
O Instituto de Infra -Estruturas Rodoviárias, IP (InIR, IP) foi criado 

pelo Decreto -Lei n.º 148/2007, de 27 de Abril, como entidade reguladora 
e fiscalizadora da Rede Rodoviária Nacional, sucedendo nas atribuições 
da “EP — Estradas de Portugal, EPE” (hoje SA), em matéria de super-
visão das infra -estruturas rodoviárias.

No artigo 23.º do citado decreto -lei, estabelecem -se as condições para 
a transferência dos recursos humanos afectos ao exercício de funções na 
área da supervisão das referidas infra -estruturas, cujo termo se traduz 
num acto formal de reafectação daqueles recursos ao InIR, IP, como 
serviço integrador, como previsto expressamente no n.º 13 do artigo 14.º 
da Lei 53/2006, de 7 de Dezembro.

Em 13 de Fevereiro de 2009, foi proferido o Despacho n.º 90/09/
MEF, por Sua Ex.ª o Ministro de Estado e Finanças, aprovando o pro-
cesso para criação de postos de trabalho e de reafectação de recursos 
humanos que igualmente merecera semelhante Despacho do Sua Ex.ª 
o Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comunicações em 28 de 
Novembro de 2008.

Estando, assim, criadas as condições e verificados os pressupostos 
que cumpria respeitar, o InIR, IP como serviço integrador, represen-
tado pelo Eng.º Alberto Conde Moreno, na qualidade de Presidente 
do Conselho Directivo, e a EP, SA representada pelo Dr. Almerindo 
da Silva Marques e pelo Dr. Gonçalo Trigo Morais de Albuquerque 
Reis, na qualidade de Presidente e Vogal do Conselho de Adminis-
tração, procedem à reafectação ao InIR, IP dos recursos humanos, 
cujos nomes constam da lista anexa que faz parte integrante do 
presente Despacho, fixando o dia 1 de Janeiro de 2009, como data 
de produção de efeitos.

31 de Março de 2009. — O Presidente do Conselho Directivo do Ins-
tituto de Infra -Estruturas Rodoviárias, I. P., Alberto Conde Moreno. — O 
Conselho de Administração da EP — Estradas de Portugal, S. A.: Al-
merindo da Silva Marques, presidente — Gonçalo Trigo Morais de 
Albuquerque Reis, vogal.

ANEXO

Lista nominal de colaboradores reafectos ao InIR, I. P.

Adelaide Feliciana Carneiro Rodrigues Costa.
Ana Cristina Gomes Manteigas Domingues Vital.
Ana Maria Santana Rodrigues.
Antero Carvalho da Silva Rodrigues.
Carla Maria Pereira dos Santos.
Carlos Jorge Reis Leitão.
Eduardo Manuel Bentubo Guimarães.
Gilberto Fernando Caeiro de Abreu.
Isabel da Conceição Ferreira Guerreiro.
João Alberto Coelho Lopes de Freitas.
João Fernando Carvalho Couto.
João Manuel Moura Machado.
Joaquim Manuel Constantino Grave dos Santos.
Jorge Manuel César Freire.
José Carlos de Brito Lisboa Santos.
Leonor Isabel Afonso Colaço Travassos da Silva.
Luís Eugénio de Lemos da Cunha Matos.
Luís Miguel Pita da Silva.
Maria Emília Sousa Dourado Meliço.
Maria Fortunata Pereira Direitinho Rico Silva Dourado.
Maria Inês Rodrigues Lucas Shirley de Oliveira.
Maria José Cunha da Alegria.
Mariana Amândio da Silva Messias.
Olga Maria de Sousa.
Paula Alexandra Gomes Manteigas Domingues.
Paula Maria Martinho Pinto Pereira Tavares Rodrigues.
Paulo Alexandre Frade Jara Ribeiro.
Pedro Manuel Guerreiro da Silva Costa.
Rita Vieira Lisboa de Abreu Lima.
Rui César Ilha Luso Soares.

301866543 

 Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres, I. P.

Direcção Regional de Mobilidade e Transportes do Centro

Aviso (extracto) n.º 10644/2009
Por despacho de 31 de Março de 2009, do Senhor Vogal do Conselho 

Directivo do Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres, I. P., 
foi autorizada uma alteração de percurso da carreira de serviço público 
entre Cumieira e Penela, explorada por Rodoviária da Beira Litoral, 
S. A., com sede em Coimbra, passando a carreira a designar -se Avelar-
-Penela (por Infesto).

20 de Abril de 2009. — O Director Regional, Manuel Miranda 
Góis.

301703116 

 Instituto Nacional de Aviação Civil, I. P.

Anúncio n.º 4379/2009

Abertura de procedimento concursal comum para o recrutamento
de um técnico superior com relação jurídica

de emprego público por tempo indeterminado já estabelecida
1 — Em cumprimento do disposto no artigo 19.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se público que, por deliberação 
do Conselho Directivo de 26 de Maio de 2009, se encontra aberto um 
procedimento concursal comum, pelo prazo de 10 dias úteis a contar 
da data da publicação do presente aviso na 2.ª Série do Diário da Repú-
blica, para contratação em funções públicas, por tempo indeterminado, 
de um Técnico Superior, com relação jurídica de emprego público já 
estabelecida por tempo indeterminado, para exercer funções no Instituto 
Nacional de Aviação Civil, I.P.

2 — O procedimento concursal destina -se à ocupação de um posto 
de trabalho no mapa de pessoal do INAC na Direcção de Gestão de 
Recursos, Departamento de Recursos Patrimoniais e Documentais, de 
acordo com o disposto nos n.º s 2 e 4 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro.

3 — Por ainda não se encontrar regulamentada e em funcionamento 
a Entidade Centralizada para a Constituição de Reservas de Recruta-
mento (ECCRC) e de acordo com a Direcção -Geral de Administração e 
Emprego Público (DGAEP), ficam os organismos públicos dispensados 
de consultar a referida Entidade.

4 — As funções a exercer desenvolvem -se no âmbito das actividades 
de elaboração de estudos e implementação de projectos nas áreas: da 
gestão documental e de gestão arquivística; do mapeamento, melhoria 
e reengenharia dos processos organizacionais e de negócio no âmbito 
da área de actuação do INAC, I. P.; da gestão e divulgação de conteúdos 
da área da aeronáutica civil através da nomenclaturas e procedimentos 
consagrados a nível nacional e internacional.

5 — Dispensa -se os requisitos previstos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, na medida em que o recrutamento 
é restrito a trabalhadores com relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado já estabelecida.

6 — Nos termos do n.º 4 do artigo 6.º da Lei 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, o recrutamento é restrito a trabalhadores com relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado já estabelecida.

7 — Nível Habilitacional exigido: Licenciatura na área de letras, 
ciências de informação e áreas afins.

Não se coloca a possibilidade de substituição do nível habilitacional 
por formação ou experiência profissional.

8 — Posicionamento remuneratório: tendo em conta o artigo 55.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o posicionamento do trabalhador 
recrutado numa das posições remuneratórias da carreira, é objecto de 
negociação com a entidade empregadora pública (INAC, I. P.) e terá 
lugar imediatamente após o termo do procedimento concursal.

9 — Para efeitos do presente procedimento concursal de recrutamento 
não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem 
integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando 
em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal 
do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação 
se publicita o procedimento.

10 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente 
aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

11 — A formalização das candidaturas é realizada mediante requeri-
mento dirigido ao Presidente do Conselho Directivo do Instituto Nacional 
de Aviação Civil, I.P., devidamente datado e assinado. O requerimento 
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deverá ser elaborado de acordo com o artigo 27.º e acompanhado dos 
documentos referidos no artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de Janeiro de 2009.

11.1 — A apresentação da candidatura pode ser efectuada por correio, 
sob registo e com aviso de recepção, para o endereço: Instituto Nacional 
de Aviação Civil, I. P., Rua B, Edifícios 4, 5 e 6, Aeroporto da Portela, 
1749 -034 Lisboa, até ao termo do prazo fixado.

11.2 — Pode, igualmente, ser entregue pessoalmente no Departamento 
de Recursos Humanos, entre as 09h30 e as 17h00.

11.3 — Serão também aceites candidaturas enviadas por correio elec-
trónico, mediante preenchimento do formulário tipo disponível no site 
do INAC, I. P., para o seguinte endereço recrutamento.rh@inac.pt.

12 — A apresentação das candidaturas deverá ser acompanhada, sob 
pena de exclusão, de:

i) Fotocópias legíveis do certificado de habilitações literárias e do 
Bilhete de Identidade;

ii) Comprovativos das acções de formação frequentadas;
iii) Comprovativos das avaliações de desempenho relativas aos três 

últimos anos;
iv) Curriculum Vitae datado e assinado.

12.1 — A candidatura deverá conter, entre outros, os seguintes ele-
mentos:

a) Identificação do procedimento concursal, com indicação da carreira, 
categoria e actividade caracterizadora do posto de trabalho a ocupar;

b) Identificação da entidade que realiza o procedimento;
c) Identificação do candidato pelo nome, data de nascimento, sexo, 

nacionalidade, número de identificação fiscal, endereço postal e elec-
trónico, caso exista;

d) Situação perante cada um dos requisitos de admissão exigidos, 
designadamente:

i) Os previstos no artigo 8.º da LVCR;
ii) A identificação da relação jurídica de emprego público previa-

mente estabelecida, quando exista, bem como da carreira e categoria de 
que seja titular, da actividade que executa e do órgão ou serviço onde 
exerce funções;

iii) Os relativos ao nível habilitacional e à área de formação académica 
ou Profissional;

iv) Os relativos à formação profissional.

e) Opção por métodos de selecção nos termos do n.º 2 do artigo 53.º 
da LVCR, quando aplicável;

f) Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os factos 
constantes da candidatura.

13 — Atenta a urgência do presente recrutamento, perante a necessi-
dade de repor a capacidade de resposta do Instituto Nacional de Aviação 
Civil, I. P., no âmbito de todas as suas atribuições e competências, o 
procedimento decorrerá através da utilização faseada dos métodos de 
selecção, conforme previsto no artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro.

14 — Métodos de selecção e critérios: são adoptados os seguintes 
métodos:

Provas de Conhecimentos (PC);
Avaliação Psicológica (AP);
Avaliação Curricular (AC);
Entrevista de Avaliação de Competências (EAC).

a) Prova de Conhecimentos (PC) visa avaliar os conhecimentos aca-
démicos e, ou, profissionais e as competências técnicas dos candidatos 
necessárias ao exercício das funções previstas no ponto 4.

A prova é constituída por questões de escolha múltipla, admitindo cada 
questão apenas uma resposta certa, sendo a sua duração de 60 minutos 
e incide sobre as seguintes áreas temáticas:

i) Organização da Administração Pública em Portugal;
ii) Organização e funcionamento do INAC, I. P.;
iii) Organização e funcionamento do sector da aviação civil em Por-

tugal e a nível internacional;
iv) Gestão estratégica e reengenharia de processos;
v) Funcionamento de sistemas de gestão de conteúdos e de gestão 

documental.

Bibliografia e Legislação:
Decreto -Lei n.º 210/2006 de 27 de Outubro;
Decreto -Lei n.º 145/2007, de 27 de Abril;
Portaria n.º 543/2007, de 30 de Abril;
Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro;
Lei n.º 66  -B/2007, de 28 de Dezembro;

Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 6/96, de 31 de Março;

Lei n.º 3/2004 de 15 de Janeiro de 2004;
Convenção sobre a Aviação Civil Internacional, aprovada pelo Decreto-

-Lei n.º 36158, de 17 de Fevereiro de 1947;
Convenção de Montreal relativa à Repressão de Actos Ilícitos contra 

a Segurança da Aviação Civil, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 451/72, 
de 14 de Novembro de 1972;

Carapeto, Carlos; Fonseca, Fátima — Administração Pública, Qua-
lidade e Inovação; edições Sílabo, Lisboa, 2007, ISBN 972 -618 -354 -5;

Cunha; Miguel Pina e alii — Manual de Comportamento Or-
ganizacional e Gestão, 6.ª edição, Ed. RH, Lisboa, 2007, ISBN 
978 -972 -8871 -16 -1;

CAF 2006 — Estrutura Comum de Avaliação, in http://www.caf.dgaep.
gov.pt/media/docs/Modelo_CAF %202006_edição %20portuguesa_com-
pleto.pdf;

CAF Works — Better Service for the Citizens by Using CAF, in 
http://www.caf.dgaep.gov.pt/media/docs/CAF_Works_EIPA.pdf;

Princípios sobre Reengenharia de Processos, in http://www.ama.
pt/images//microsoft %20powerpoint %20 - %20reengenharia_guideli-
nes %20 %5Bcompatibility %20mode %5D.pdf;

Plano de Administração em Linha i2010: Acelerar a Administração em 
Linha na Europa para Benefício de Todos, Comunicação da Comissão 
ao Conselho, ao Parlamento Europeu, ao Comité Económico e Social 
Europeu e ao Comité das Regiões, COM(2006) 173 final, Comissão 
Europeia, 25.04.2006, in http://www.umic.pt/images/stories/publica-
coes/com2006_0173pt01.pdf;

i2010: Bibliotecas Digitais, Comunicação da Comissão ao Parlamento 
Europeu, ao Conselho, ao Comité Económico e Social Europeu e ao 
Comité das Regiões, COM(2005) 465 final, 30.09.2005, in http://www.
umic.pt/images/stories/publicacoes/COM_Com_30_09_2005.pdf;

International Civil Aviation Organization (ICAO) — Annual Report of 
the Council — 2007. (Doc 9898); Annual Report of the Council — 2006. 
(Doc 9876), in http://www.icao.int/annualreports/;

Anuário da Aviação Civil, Portugal 2003 -2007, in http://www.inac.
pt/SiteCollectionDocuments/Publicacoes/anuario_ac_2003_07.pdf.

b) A Avaliação Psicológica (AP) visa avaliar através de técnicas de 
natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar.

Os candidatos serão ordenados através dos níveis classificativos 
Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, que correspondem 
às classificações 20, 16, 12, 8 e 4 valores, respectivamente.

c) A Avaliação Curricular (AC) visa analisar a qualificação dos can-
didatos, designadamente a Habilitação Académica ou profissional (HA), 
percurso profissional, relevância da experiência profissional adquirida e 
tipo de funções exercidas (EP), formação realizada (FR) e Avaliação de 
Desempenho relativa ao último período, não superior a três anos (AD).

d) Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) visa avaliar, através 
de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos pro-
fissionais directamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função. A grelha de avaliação traduzirá 
a presença ou ausência das competências em análise, sendo estas com-
petências classificadas com os níveis de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente aos quais correspondem as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

e) A classificação final dos candidatos que completem o procedimento 
resultará da média aritmética ponderada das classificações quantitati-
vas dos três métodos de selecção, que será expressa na escala de 0 a 
20 valores e será efectuada através das seguintes fórmulas, consoante a 
existência ou não de afinidade com o posto de trabalho:

Candidatos sem afinidade:
CF = (PC × 0,60) + (AP × 0,40);

Candidatos com afinidade;
CF = (AC × 0,60) + (EAC × 0,40).

15 — Aos candidatos que detenham afinidade com as funções a de-
senvolver são aplicáveis os métodos de Avaliação Curricular (AC) e En-
trevista de Avaliação de Competências (EAC), sem prejuízo do previsto 
no n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

16 — São excluídos os candidatos que não compareçam a qualquer 
um dos métodos de selecção, bem como os que obtenham uma valora-
ção inferior a 9,5 valores num dos métodos de selecção, não lhes sendo 
aplicado o método de avaliação seguinte.

17 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
lecção é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada 
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em local visível e público do Instituto Nacional de Aviação Civil, I. P., 
e disponibilizada na sua página electrónica.

18 — Os candidatos admitidos serão convocados para a realização dos 
métodos de selecção, por notificação, nos termos previstos no artigo 32.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009 e por uma das formas previstas nas alíneas a), 
b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da mesma. A notificação indicará o 
dia, hora e local da realização dos métodos de selecção.

19 — Os candidatos excluídos serão, como estatui o n.º 1 do ar-
tigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, notificados por 
uma das formas previstas nas alíneas a), b), ou d) do n.º 3 do mesmo 
artigo, para a realização da audiência dos interessados nos termos do 
Código do procedimento Administrativo.

20 — Composição do júri de selecção:
Presidente — Rui Simões Almeida
Vogais efectivos:
1.º Vogal — Nuno Cadete
2.º Vogal — Pedro Pisco Santos

Vogais suplentes:
1.º Vogal — Anabela Paixão
2.º Vogal — Paulo Martins

O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedimentos 
pelo primeiro vogal efectivo.

21 — As actas do júri, de onde constam os parâmetros de avaliação 
e respectiva ponderação de cada um dos métodos a utilizar, a grelha 
classificativa e o sistema de valoração final do método, serão facultadas 
aos candidatos, sempre que solicitadas.

22 — A lista de ordenação final dos candidatos será publicada no 
site do Instituto Nacional de Aviação Civil, I. P. (www.inac.pt), após 
aplicação dos métodos de selecção.

26 de Maio de 2009 — O Presidente do Conselho Directivo, Luís A. 
Fonseca de Almeida.

201869849 

 Anúncio n.º 4380/2009

Abertura de Procedimento Concursal Comum para o Recrutamento 
de Um Técnico Superior com Relação Jurídica 

de Emprego Público Por Tempo Indeterminado já Estabelecida
1 — Em cumprimento do disposto no artigo 19.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se público que, por deliberação 
do Conselho Directivo de 26 Maio 2009, se encontra aberto um proce-
dimento concursal comum, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data 
da publicação do presente aviso na 2.ª Série do Diário da República, 
para contratação em funções públicas, por tempo indeterminado, de 
um Técnico Superior, com relação jurídica de emprego público já es-
tabelecida por tempo indeterminado, para exercer funções no Instituto 
Nacional de Aviação Civil, I.P.

2 — O procedimento concursal destina -se à ocupação de um posto 
de trabalho no mapa de pessoal do INAC na Direcção de Gestão de 
Recursos, Departamento de Recursos Patrimoniais e Documentais, de 
acordo com o disposto nos n.º s 2 e 4 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008 
de 27 de Fevereiro.

3 — Por ainda não se encontrar regulamentada e em funcionamento 
a Entidade Centralizada para a Constituição de Reservas de Recruta-
mento (ECCRC) e de acordo com a Direcção -Geral de Administração e 
Emprego Público (DGAEP), ficam os organismos públicos dispensados 
de consultar a referida Entidade.

4 — As funções a exercer desenvolvem -se no âmbito das activida-
des realizadas na Direcção de Gestão de Recursos (Departamento de 
Recursos Patrimoniais e Documentais), nomeadamente: organização 
das actividade da Biblioteca e arquivo do INAC, I. P.; tratamento da 
documentação e respectiva difusão selectiva; gestão e validação de 
registos na base de dados DocBAse e gestão da aplicação do regula-
mento arquivístico.

a) Considera -se, como condição preferencial, possuir:
i) Especialização na área das ciências documentais;
ii) Experiência na coordenação e gestão de centros de documentação 

e de arquivos;
iii) Experiência profissional mínima de 3 anos relacionada com o 

tratamento de documentação e de utilização de bases de dados específi-
cas, preferencialmente, relacionadas com a terminologia da aeronáutica 
civil.

iv) Conhecimentos de inglês;
v) Conhecimentos de informática na óptica do utilizador.

5 — Dispensa -se os requisitos previstos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, na medida em que o recrutamento 
é restrito a trabalhadores com relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado já estabelecida.

6 — Nos termos do n.º 4 do artigo 6.º da Lei 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, o recrutamento é restrito a trabalhadores com relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado já estabelecida.

7 — Nível Habilitacional exigido: Licenciatura na área de letras, 
ciências de informação, arquivística e biblioteconomia.

Não se coloca a possibilidade de substituição do nível habilitacional 
por formação ou experiência profissional.

8 — Posicionamento remuneratório: tendo em conta o artigo 55.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o posicionamento do trabalhador 
recrutado numa das posições remuneratórias da carreira, é objecto de 
negociação com a entidade empregadora pública (INAC, I. P.) e terá 
lugar imediatamente após o termo do procedimento concursal.

9 — Para efeitos do presente procedimento concursal de recrutamento 
não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem 
integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando 
em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal 
do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação 
se publicita o procedimento.

10 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente 
aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

11 — A formalização das candidaturas é realizada mediante requeri-
mento dirigido ao Presidente do Conselho Directivo do Instituto Nacional 
de Aviação Civil, I. P., devidamente datado e assinado. O requerimento 
deverá ser elaborado de acordo com o artigo 27.º e acompanhado dos 
documentos referidos no artigo 28.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro de 2009.

11.1 — A apresentação da candidatura pode ser efectuada por correio, 
sob registo e com aviso de recepção, para o endereço: Instituto Nacio-
nal de Aviação Civil, I.P. — Rua B, Edifícios 4, 5 e 6 — Aeroporto da 
Portela — 1749 -034 Lisboa, até ao termo do prazo fixado.

11.2 — Pode, igualmente, ser entregue pessoalmente no Departamento 
de Recursos Humanos, entre as 09h30 e as 17h00.

11.3 — Serão também aceites candidaturas enviadas por correio 
electrónico, mediante preenchimento do formulário tipo disponível no 
site do INAC, I. P., para o seguinte endereço recrutamento.rh@inac.pt.

12 — A apresentação das candidaturas deverá ser acompanhada, sob 
pena de exclusão, de:

a) Fotocópias legíveis do certificado de habilitações literárias e do 
Bilhete de Identidade;

b) Comprovativos das acções de formação frequentadas;
c) Comprovativos das avaliações de desempenho relativas aos três 

últimos anos;
d) Curriculum Vitae datado e assinado.

12.1 — A candidatura deverá conter, entre outros, os seguintes ele-
mentos:

a) Identificação do procedimento concursal, com indicação da carreira, 
categoria e actividade caracterizadora do posto de trabalho a ocupar;

b) Identificação da entidade que realiza o procedimento;
c) Identificação do candidato pelo nome, data de nascimento, sexo, 

nacionalidade, número de identificação fiscal, endereço postal e elec-
trónico, caso exista;

d) Situação perante cada um dos requisitos de admissão exigidos, 
designadamente:

i) Os previstos no artigo 8.º da LVCR;
ii) A identificação da relação jurídica de emprego público previa-

mente estabelecida, quando exista, bem como da carreira e categoria de 
que seja titular, da actividade que executa e do órgão ou serviço onde 
exerce funções;

iii) Os relativos ao nível habilitacional e à área de formação académica 
ou Professional;

iv) Os relativos à formação profissional.

e) Opção por métodos de selecção nos termos do n.º 2 do artigo 53.º 
da LVCR, quando aplicável;

f) Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os factos 
constantes da candidatura.

13 — Atenta a urgência do presente recrutamento, perante a necessi-
dade de repor a capacidade de resposta do Instituto Nacional de Aviação 
Civil, I.P., no âmbito de todas as suas atribuições e competências, o 
procedimento decorrerá através da utilização faseada dos métodos de 
selecção, conforme previsto no artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro.




